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PORTARIA Nº 4.365, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019
	 Designa servidores como responsáveis pela Vigilância Sanitária, conforme especifica.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas,
	 RESOLVE:
	 Artigo 1º Designa os servidores EVERSON HENRIQUE DA SILVA MOTA, Siape 499079, 
portador da cédula de identidade RG nº 4.162.397-7 SSP/PR, CPF nº 626.016.799-72 e GILMAR 
DE SOUTO, Siape 0499266, portador da cédula de identidade RG nº 4.277.841-9 SSP/PR, CPF nº 
566.633.409-30 servidores do Ministério de Saúde a disposição do Município de Primeiro de Maio, 
como Responsáveis pela Vigilância Sanitária, a partir de 12/11/2019, até ulterior deliberação. 
	 Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 11 de novembro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 108/2019
REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL RESUMIDO
RETIFICAÇÃO I

	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização da Pre-
feita Bruna de Oliveira Casanova, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que 
foi RETIFICADO o edital da licitação, na modalidade de Pregão, na forma PRESENCIAL, sendo do tipo 
Menor Preço Por Item, tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de 
sacos de lixo para utilização na coleta seletiva de resíduos recicláveis, conforme descrito no 
Anexo I. Fica retificado a descrição do item constante no anexo I. O valor máximo estimado é de R$ 
27.000,00 (vinte e sete mil reais). O credenciamento, dos envelopes contendo as Propostas de Preços 
e a Documentação de Habilitação serão recebidos, por qualquer meio, a critério das licitantes, até o 
dia 04 de dezembro de 2019 até as 09:00min, na sede da Prefeitura Municipal, à Rua Onze, nº 674. O 
edital poderá ser lido e obtido no Departamento de Licitação e Contratos da Prefeitura de Primeiro de 
Maio, na Rua Onze, nº 674, das 07h45min às 11h45min e das 13h00min às 17h00min ou solicitado pelo 
site: www.primeirodemaio.pr.gov.br
	 Primeiro de Maio/PR, em 20 de novembro de 2019. 

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ
	 TERMO DE ADITIVO – Nº 001 AO CONTRATO Nº 039/2019.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis-PR.
	 CONTRATADO: MMHMED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA-ME.
	 CNPJ/MF: 21.484.336/0001-47.
	 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato administrativo nº 039/2019. 
	 EMBASAMENTO LEGAL: Efetivado com amparo no artigo 65, inciso I, alínea “b” e res-
pectivo § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.   
	 DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 13/11/2019.

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ
	 TERMO DE ADITIVO – Nº 001 AO CONTRATO Nº 040/2019.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis-PR.
	 CONTRATADO: K MÉDICA PRODUTOS MÉDICO HOSPITALAR LTDA-ME.
	 CNPJ/MF: 10.675.016/0001-58.
	 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato administrativo nº 040/2019. 
	 EMBASAMENTO LEGAL: Efetivado com amparo no artigo 65, inciso I, alínea “b” e res-
pectivo § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.   
	 DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 13/11/2019.

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ
	 TERMO DE ADITIVO – Nº 001 AO CONTRATO Nº 042/2019.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis-PR.
	 CONTRATADO: NOROESTE MEDICAMENTOS LTDA-ME.
	 CNPJ/MF: 06.974.929/0001-06.
	 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato administrativo nº 042/2019. 
	 EMBASAMENTO LEGAL: Efetivado com amparo no artigo 65, inciso I, alínea “b” e res-
pectivo § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.   
	 DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 13/11/2019.

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ
	 TERMO DE ADITIVO – Nº 003 AO CONTRATO Nº 008/2019.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis-PR.
	 CONTRATADO: CONSTRUTORA E INCORPORADORA CASA NOVA LTDA - EPP.
	 CNPJ/MF: 11.689.116/0001-04.
	 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência 
e execução do contrato administrativo nº 008/2019, por mais 02 (dois) meses, ou seja, até o dia 14 de 
janeiro de 2020. 
	 EMBASAMENTO LEGAL: Efetivado com amparo no artigo 57, § 1º, inciso I e respectivo 
§ 2º, da Lei 8.666/93.   
	 DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 13/11/2019.

EXTRATO DE CONTRATO Nº  204/2019.
	 MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ.	
	 TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2019.
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS – PR.
	 CONTRATADO: STEL - SISTEMAS ELÉTRICOS LTDA.
	 CNPJ: 07.248.071/0001-57.
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPADAS DE VAPOR 
DE SÓDIO POR LUMINÁRIAS DE LED.
	 VALOR: R$ 240.373,40 (DUZENTOS E QUARENTA MIL TREZENTOS E SETENTA E 
TRÊS REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 
	 EMBASAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666/93.
	 VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES.
	 DATADO DE: 18/11/2019.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
	 O prefeito Municipal, , Nelson Correia Junior, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do 

parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve:
	 01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
	 a) Processo Nrº              	 :	 129/2019
	 b) Licitação Nrº             	 :	 4/2019
	 c) Modalidade                	 :	 Tomada de Preços:
	 d) Data Homologação   	 :	 18/11/2019
	 e) Objeto Homologado  	 :	 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA SUBSTITUIÇÃO 
DE LÂMPADAS DE VAPOR DE SÓDIO POR LUMINÁRIAS DE LED.
	 15.451.0190.2.034. - Manutenção da Divisão de Iluminação Pública
	 15.451.0190.2.034. - Manutenção da Divisão de Iluminação Pública
	 f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
	 Fornecedor: STEL - SISTEMAS ELÉTRICOS LTDA - ME
	 CNPJ/CPF: 07.248.071/0001-57

	 Valor Total Homologado - R$240.373,40
	 Florestopolis, 18 de novembro de 2019. 

Nelson Correia Junior - PREFEITO MUNICIPAL

 LEI Nº 1514/2019
	 Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Florestópolis, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Munici-
pal, sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1º Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e.
	 Parágrafo único. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e o documento 
emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio, com o objetivo de registrar as operações 
relativas à prestação de serviços, de existência exclusivamente digital.
	 Art. 2º A Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e deverá ser emitida por ocasião da 
prestação de serviço.
	 Art. 3º Nas infrações relativas à NFS-e, aplicar – se – á multa no valor igual a:
	 I –  10 UFIF (s) para cada NFS-e não emitida ou de outro documento ou declaração 
exigida pela administração;
	 II – 10 UFIF (s) para cada emissão indevida de NFS-e tributáveis como isentos, imunes 
ou não tributáveis;
	 III – 10 UFIF (s) para cada NFS-e Municipal indevidamente cancelada.
	 Art. 4º Regulamento tratará da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e e procedimen-
tos a ela conexos.
	 Parágrafo único. Regulamento será editado no prazo de até 30 dias após a publicação 
desta Lei.
	 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 6º Revogam – se as disposições contrárias.
	 Florestópolis, 20 de novembro de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.515/2019
	 "INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS, E DÁ 
OUTRAS DISPOSIÇÕES.".
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Capítulo I
	 DISPOSIÇÕES GERAIS
	 Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, que será regi-
do pelas normas desta lei e pelas normas gerais nacionais aplicáveis às contratações desta modalida-
de, especialmente as normas gerais para a contratação de parcerias público-privadas, Lei Federal nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, aplicando-se, ainda, supletivamente e no que couber, o disposto 
no Código Civil Brasileiro e nas Leis Federais n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e 8.666, de 21 de 
junho de 1993.
	 Art. 2º São objetivos do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas:
	 I - Incentivar a colaboração entre a Administração Pública Municipal direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município e a iniciativa privada 
visando à realização de atividades de interesse público mútuo;
	 II - Incrementar o financiamento privado de investimentos em atividades de interesse 
público mútuo;
	 III - incentivar a adoção das diferentes formas de delegação à iniciativa privada da gestão 
das atividades de interesse público mútuo;
	 IV - Incentivar a Administração Pública Municipal a adotar instrumentos eficientes de ges-
tão das políticas públicas visando à concretização do bem-estar dos munícipes e à efetivação dos seus 
demais objetivos fundamentais;
	 V - Viabilizar a utilização dos recursos do orçamento municipal com eficiência;
	 VI - Incentivar e apoiar iniciativas privadas no Município de Florestópolis que visem à 
criação ou ampliação de mercados, à geração de empregos, à eliminação das desigualdades sociais, 
ao aumento da distribuição de renda e ao equilíbrio do meio ambiente;
	 VII - promover a prestação adequada e universal de serviços públicos no Município de Florestópolis.
	 § 1º Para efeito desta lei, são atividades de interesse público mútuo aquelas inerentes 
às atribuições da Administração Pública Municipal direta ou indireta, tais como a gestão e prestação 
dos serviços públicos, de obras públicas ou de bens públicos, para a efetivação das quais a iniciativa 
privada tem o interesse de colaborar.
	 § 2º Poderão ser objeto de parceria todas as atividades que não sejam definidas normativa-
mente como indelegáveis pela Administração Pública, preponderantemente as da área de infraestrutura. 
	 Art. 3º São princípios que orientam a realização do Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas:
	 I - A abertura do programa à participação de todos os interessados em realizar parcerias 
com a Administração Pública Municipal;
	 II - A transparência dos atos, contratos, processos e procedimentos realizados;
	 III - a vinculação das decisões tomadas pela administração pública aos fundamentos de 
fato e de direito constantes do processo ao cabo do qual a decisão foi editada;
	 IV - O planejamento prévio das parcerias que serão realizadas;
	 V - O custo-benefício e a economicidade das parcerias realizadas;
	 VI - A boa-fé na edição de atos e no cumprimento dos contratos inerentes ao programa;
	 VII - A vinculação ao cumprimento dos contratos inerentes ao programa;
	 VIII - A apropriação recíproca dos ganhos de produtividade fruto da gestão privada e 
delegada das atividades de interesse mútuo;
	 IX - A responsabilidade na gestão do orçamento público;
	 X – A garantia de participação popular nos processos de decisão e no controle da execu-
ção do programa.
	 Art. 4º São instrumentos para a execução do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas:
	 I - A garantia à iniciativa privada do direito de propor à Administração Pública Municipal 
a realização de projetos de parceria que compreendam a execução de atividades de interesse público 
mútuo; regulamentado por decreto do Poder Executivo;
	 II - Os projetos de financiamento privado e os planos de viabilidade econômica das parcerias;
	 III - Os créditos e fundos orçamentários destinados ao apoio econômico-financeiro das parcerias;
	 IV - Os contratos administrativos, os contratos privados, os convênios e os atos unilate-
rais que possam ser firmados pela administração pública municipal tendo como objeto delegação à 
iniciativa privada da gestão e prestação de atividades de interesse público mútuo;
	 V - A criação de sociedade de propósito específico;
	 VI - A regulação administrativa e econômica das atividades de interesse público mútuo.
	 Capítulo II
	 DO PROCESSO DE DELIBERAÇÃO DOS PROJETOS
	 Art. 5º Os projetos de parceria de que trata esta lei serão aprovados mediante processo 
administrativo deliberativo prévio que compreenderá as seguintes fases:
	 I - Proposição do projeto;
	 II - Análise da viabilidade do projeto;
	 III - Consulta pública;
	 IV - Deliberação.
	 Art. 6º O prazo para a tramitação e conclusão dos processos de deliberação do Programa 
Municipal de Parcerias Público-Privadas é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do protocolo da 
proposição.
	 Parágrafo único - O Chefe do Executivo Municipal, mediante justificativa expressa, pode-
rá prorrogar este prazo, após findo o período inicial.
	 Art. 7º A proposição do projeto de parceria deverá conter:
	 I - A indicação expressa do nome e das qualificações pessoais de seu proponente;
	 II - A indicação dos autores do projeto;
	 III - especificações gerais sobre viabilidade econômica, financeira e a importância social 
e política do projeto;
	 IV - Análise dos riscos inerentes ao desenvolvimento do projeto e especificação de sua 
forma de divisão entre a Administração Pública Municipal e o proponente;
	 V - Especificação das garantias que serão oferecidas para a concretização do financia-
mento privado do projeto, se possível com indicação de uma ou mais instituições financeiras previa-
mente consultadas e interessadas na realização da parceria;
	 VI - Se o projeto envolver a realização de obra, os traços fundamentais que fundamenta-
rão o projeto básico desta obra;
	 VII - Parecer jurídico sobre a viabilidade do projeto nos termos da legislação federal e 
municipal vigentes;
	 VIII - Todos os demais documentos que o proponente entender fundamentais à delibera-
ção sobre o projeto.
	 § 1º As determinações deste artigo aplicam-se tanto no caso de o proponente ser re-
presentante de órgão, entidade ou agente da administração pública, como no caso do proponente 
pertencer à iniciativa privada.
	 § 2º O proponente pode requerer que seja feito sigilo sobre documentos ou dados conti-
dos em sua proposta.
	 § 3º O sigilo referido no § 2º deste artigo não se aplicará aos documentos e dados que 
sejam imprescindíveis à ampla compreensão do projeto na fase de consulta pública.
	 Art. 8º - A análise técnica, econômico-financeira, social e política do projeto será feita pela 
Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parcerias Público- Privadas, a qual caberá decidir 
sobre pedido de sigilo do conteúdo de propostas de modo fundamentado.
	 § 1º A composição e o regimento interno da Comissão de Gerência do Programa Munici-
pal de Parcerias Público-Privadas serão estabelecidos por decreto do Prefeito Municipal.
	 § 2º A Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas po-
derá abrir suas reuniões à participação de entidades da sociedade civil, e convidar representantes do 
Ministério Público ou do Poder Judiciário.
	 § 3º A Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas po-
derá contar com a assessoria técnica dos servidores municipais especialmente designados para essa 
função ou contratar a prestação de serviços de consultores independentes.
	 Art. 9º -Caso a Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parcerias Público- Pri-
vadas entenda preliminarmente pela viabilidade do projeto este será submetido à audiência pública, 
com os dados que permitam seu debate por todos os interessados.
	 Parágrafo único - O regimento interno da Comissão de Gerência do Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas indicará necessariamente a forma, os meios e o prazo de divulgação, 
recebimento e resposta das contribuições (comentários, dúvidas ou críticas) de todos os interessados.

	 Art. 10 - Finda a consulta pública, a Comissão de Gerência do 
Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas deliberará, por voto da 
maioria absoluta de seus membros, sobre a aprovação do projeto.
	 Parágrafo único - A decisão da Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parce-
rias Público-Privadas constará de ata que será publicada na imprensa oficial, sem prejuízo da utilização 
de outros meios de divulgação.
	 Capítulo III
	 DAS NORMAS GERAIS DE LICITAÇÃO
	 Art. 11 - A licitação será regida pelas normas gerais nacionais pertinentes ao contrato que 
se intentará firmar, no caso concreto, bem como pelas normas específicas da legislação municipal.
	 Art. 12 - As entidades que compõem a Administração Pública Municipal, caso julguem 
conveniente, poderão proceder à pré-qualificação dos interessados.
	 Art. 13 - Publicado o edital de convocação de todos os eventuais interessados, o prazo mí-
nimo para oferecimento de proposta será de 45 (quarenta e cinco) dias contados da referida publicação.
	 Art. 14 - Os critérios para julgamento da licitação serão fixados pelo edital referido no art. 
15 desta lei.
	 Capítulo IV
	 DAS NORMAS ESPECIAIS DE CONTRATAÇÃO
	 Art. 15 - Os contratos celebrados na execução do Programa Municipal de Parcerias Pú-
blico-Privadas obedecerão às normas gerais nacionais pertinentes e às normas especiais da legislação 
municipal.
	 Parágrafo único - É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada cujo 
valor anual do contrato seja inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).
	 Art. 16 - O objeto da contratação poderá abranger, dentre outras atividades de interesse 
público mútuo:
	 I - A delegação da gestão de serviços públicos;
	 II - A delegação da gestão de bens públicos;
	 III - A delegação da gestão de serviços públicos associada à realização de obra pública;
	 IV - A delegação da gestão de bens públicos associada à realização de obra pública.
	 § 1º Poder-se-á facultar ao parceiro privado a exploração econômica do serviço ou do 
bem público sob sua gestão delegada.
	 § 2º Em todas as hipóteses o parceiro privado responderá pela manutenção, moderni-
zação e conservação dos bens sob sua gestão ou titularidade, nos termos e por todo o período de 
vigência do contrato.
	 Art. 17 - O prazo dos contratos será compatível com a amortização do financiamento 
privado dos respectivos projetos de parceria ou dos investimentos privados realizados diretamente pelo 
parceiro contratado.
	 § 1º Os contratos poderão, baseado no princípio da adequada prestação de serviço, ser 
prorrogados por iguais períodos.
	 § 2º Não serão firmados contratos com prazo superior a 35 (trinta e cinco) anos, inseridos 
neste prazo as prorrogações de que trata o parágrafo anterior.
	 Art. 18 - A contraprestação do parceiro privado, caso necessária à viabilidade econômico-
financeira do projeto, pode ser composta por:
	 I - Tarifa ou outra forma de remuneração paga pelo usuário;
	 II - Preço pago pela administração municipal ao longo da vigência do contrato;
	 III - Receitas alternativas, complementares, acessórias inerentes ou de projetos associa-
dos, tais como receitas obtidas com publicidade, receitas advindas da captação de doações ou receitas 
inerentes à exploração comercial de bens públicos materiais ou imateriais;
	 IV - Pela combinação dos critérios anteriores de remuneração.
	 § 1º A Administração Pública Municipal poderá remunerar o parceiro privado pelos servi-
ços prestados ou pelo uso comum ou privativo do bem público.
	 § 2º A contraprestação do parceiro privado pela Administração Pública Municipal poderá 
se dar de forma indireta, tal como por meio de cessão de créditos tributários ou não, pela outorga de 
direitos em face da administração pública ou pela outorga de direitos sobre bens públicos.
	 § 3º Na hipótese de a gestão dar-se em regime de arrendamento, a Administração Muni-
cipal receberá uma parte da receita obtida pelo parceiro privado com a exploração econômica do bem.
	 § 4º A remuneração do parceiro privado pode ser vinculada ao seu desempenho ou à 
realização de metas pré-estabelecidas de produtividade, demanda, qualidade, atendimento, universali-
zação, entre outras.
	 Art. 19 - Os riscos de cada uma das partes e a forma de variação, ao longo do tempo, da 
remuneração serão previstos expressamente no contrato.
	 Art. 20 - O contrato fixará os indicadores de qualidade, de desempenho e de produtivida-
de do parceiro privado, os instrumentos e parâmetros para sua aferição e as consequências em relação 
ao seu cumprimento ou descumprimento.
	 Art. 21 - O contrato poderá prever ou não a reversão de bens ao Município ao seu término.
	 Art. 22 - O contrato poderá estabelecer a solução de eventuais divergências e conflitos de 
interesse da Administração Pública Municipal e seu parceiro privado por meio de arbitragem.
	 Parágrafo único - Na hipótese indicada no caput, os árbitros serão escolhidos entre pes-
soas naturais de reconhecida idoneidade e notório conhecimento da matéria.
	 Art. 23 - As garantias para a realização da parceria serão aquelas indicadas no respectivo 
projeto de financiamento e que forem aceitas pelas instituições financeiras que participarem do Progra-
ma Municipal de Parcerias Público- Privadas.
	 Art. 24 - As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de 
parceria público privada poderão ser garantidas mediante:
	 I - Vinculação de receitas, observado o disposto no inciso IV, do art. 167, da Constituição 
da República;
	 II - Instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei;
	 III - Contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não sejam 
controladas pelo Poder Público;
	 IV - Garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras que não 
sejam controladas pelo Poder Público;
	 V - Garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa finali-
dade;
	 VI - Outros meios legais.
	 Capítulo V
	 DA COMISSÃO DE GERÊNCIA DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PARCERIAS PÚBLICO
-PRIVADAS
	 Art. 25 - A Comissão de Gerência do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, 
será composta na forma indicada no art. 8º, § 1º, desta lei, e terá como atribuições:
	 I - Gerenciar o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas;
	 II - Conduzir, analisar e deliberar sobre os processos que tratem da conveniência de 
realização de projetos de parceria;
	 III - Assessorar ou orientar as comissões de licitações e os processos de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação para a contratação de projetos de parcerias;
	 IV - Regular, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos e demais atos do Progra-
ma Municipal de Parcerias Público-Privadas;
	 V - Divulgar todos os contratos e projetos do Programa Municipal de Parcerias Público
-Privadas;
	 VI - Realizar publicação anual reportando os resultados alcançados pelos projetos do 
Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas e sua respectiva avaliação;
	 VII - Elaborar guias de melhores práticas de contratação, administração e modelagem de 
projetos de parcerias, a partir da experiência obtida ao longo da realização do Programa Municipal de 
Parcerias Público-Privadas.
	 DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
	 Art. 26 - Os bens imóveis utilizados em projetos do Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.
	 Art. 27 - Os bens imóveis alienados em função da realização dos projetos do Programa 
Municipal de Parcerias Público-Privadas ficam isentos do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos a 
qualquer título, por ato oneroso.
	 Art. 28 - Os contratos, convênios e demais parcerias da Administração Pública Municipal 
com entidades privadas, celebrados anteriormente à vigência desta lei, continuam em vigor e submeti-
dos aos seus instrumentos originais.
	 Parágrafo único - Faculta-se às partes, na hipótese prevista no caput deste artigo, a 
alteração consensual do instrumento original com vistas a sua adaptação às regras da presente lei.
	 Art. 29 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Florestópolis, 20 de novembro de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO DE LEI Nº 1.516/2019
	 DISPÕE SOBRE O FUNDO GARANTIDOR DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DO 
MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Capítulo I
	 DISPOSIÇÕES GERAIS
	 Art. 1º - Fica criado o Fundo Garantidor das Parcerias Público-Privadas do Município de 
Florestópolis, entidade contábil sem personalidade jurídica, com o objetivo de prestar garantia às obri-
gações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos municipais integrantes do Programa Municipal 
de Parcerias Público- Privadas, em razão da celebração dos contratos de parcerias público-privadas, 
nos termos da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e da Lei Municipal nº 11.929, de 3 de 
outubro de 2006.
	 Art. 2º - Por ato do chefe do poder executivo poderão constituir recursos do Fundo Garan-
tidor das Parcerias Público-Privadas:
	 I - Ativos financeiros de propriedade do Município, excetuados os decorrentes de impos-
tos;
	 II - Ativos não-financeiros, bens móveis e imóveis, de propriedade do Município, na forma 
definida em regulamento, observadas as condições previstas em lei;
	 III - transferências, doações ou patrocínios de organismos ou entidades nacionais ou 
estrangeiras, de pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou estrangeiras de direito público ou privado;
	 IV - Recursos provenientes de operação de crédito internas e externas, realizadas para 
este fim;
	 V - Ações ordinárias ou preferenciais de titularidade do Município, no capital de socieda-
des anônimas, desde que não acarretem a perda do respectivo controle estatal;
	 VI - recursos provenientes da Dívida Ativa do Município;
	 VII - recursos orçamentários do Tesouro Municipal;
	 VIII - outras receitas destinadas ao Fundo, previstas na Lei Federal nº 11.079, de 2004.
	 Parágrafo Único - O aporte de bens imóveis ao Fundo Garantidor das Parcerias Público
-Privadas do Município de Florestópolis será condicionado à prévia autorização legislativa;
	 Art. 3º - O Fundo Garantidor das Parcerias Público-Privadas oferecerá garantias reais aos 
contratos de parcerias que lhes assegurem a continuidade do desembolso pelo Município, na forma da 
legislação vigente.
	 § 1º A concessão de garantias pelo Fundo será definida em regulamento próprio;
	 § 2º As condições para pagamento de garantias serão estabelecidas no edital de licitação 
e no contrato de parceria público-privada, firmado nos termos da lei.
	 Art. 4º - O fundo será gerido pela Secretaria Municipal de Finanças, com poderes para ad-
ministrar os recursos financeiros em conta vinculada ou para promover a alienação de bens gravados.
	 § 1º É vedada a concessão de garantia cujo valor presente líquido, somado ao das garan-
tias anteriormente prestadas e demais obrigações, supere o ativo total do Fundo;
	 § 2º Os demonstrativos financeiros e os critérios para a prestação de contas do Fundo 
observarão as normas gerais de contabilidade pública e dos órgãos de normatização e fiscalização 
financeira e orçamentária, conforme legislação vigente.
	 Art. 5º - Em caso de desvinculação de bens dados em garantia, serão previamente vincu-
lados outros bens de valores equivalentes ou superiores.
	 Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
	 Florestópolis, 20 de novembro de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR -  PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 1518/2019
	 SÚMULA: Altera a Lei Municipal nº 1.452/2017, que dispõe sobre a criação e funcionamen-
to do canil municipal e sobre a esterilização gratuita de caninos como função de saúde pública e institui 
sua prática como método oficial de controle populacional e de zoonoses, e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Art. 1º - O § 1º do artigo 25 da Lei Municipal nº 1.452/2017, passa a vigorar com a redação 

adequação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajo-
sa à aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalen-
te, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equivale-
rá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro 
de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 96/2019, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 19 de Novembro de 2019.
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